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PARECER Nº 180, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2020
Por meio da Mensagem A-nº 17/2020, o Senhor Governador do Estado encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2020, que altera a Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, que transforma o Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN em autarquia, e dá providências correlatas.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
No período em que figurou em pauta, o projeto recebeu 06 (seis) emendas e 03 (três) substitutivos, e foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Finanças, Orçamento e Planejamento, e de Administração e Relações de Trabalho. 
Posteriormente, com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para apreciação do projeto em epígrafe.
Compete-nos, nesta oportunidade, como relator designado, analisar o projeto sob seus aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e de mérito, nos termos regimentais.
DO PROJETO
O projeto pretende alterar o artigo 4º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, acrescentado pela Lei Complementar nº 1.328, de 11 de agosto de 2018, a fim de que seja postergada para 31 de dezembro de 2021 a extinção automática, atualmente prevista para 30 de junho de 2020, dos empregos públicos em confiança temporários de direção e supervisão do DETRAN, referidos no artigo 3º das mesmas Disposições Transitórias. 
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 25, § 1º, e 61, § 1º, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, dos artigos 24, § 2º, item 1, e 47, incisos II e XI, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno. 

Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista constitucional, legal e jurídico.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que a medida não terá impacto orçamentário, pois os empregos públicos de direção e supervisão em apreço se encontram atualmente preenchidos, e o objetivo desta propositura é tão somente mantê-los na forma como se encontram por mais tempo, até 31 de dezembro de 2021.
Portanto, não vislumbramos óbices à sua aprovação, sob o ponto de vista financeiro e orçamentário.

No mérito, verificamos razões mais do que suficientes para sua aprovação.
A título de contextualização, segundo a Lei Complementar nº 1.195/13, consta no rol de extinção um total de 326 (trezentos e vinte e seis) empregos públicos em confiança temporários do DETRAN, correspondentes às funções de direção e supervisão. Conforme Anexo VI dessa lei complementar, estão divididos da seguinte forma: 21 (vinte e um) para Diretor Técnico III; 123 (cento e vinte e três) para Diretor Técnico II; 140 (cento e quarenta) para Diretor Técnico I; e 42 (quarenta e dois) para Supervisor.
Em 30 de junho de 2020 deveria ocorrer a extinção dos referidos empregos, de modo que as vagas abertas deveriam ser preenchidas exclusivamente por Agentes Estaduais de Trânsito, empregados públicos de carreira com gratificação pró-labore.
Entretanto, de acordo com a justificativa da propositura, o quadro atual desses Agentes está abaixo do necessário para o devido preenchimento das vagas de direção e supervisão. Seguem os números para esta conclusão: dos 1.400 (um mil e quatrocentos) empregos públicos da carreira de Agente Estadual de Trânsito criados pela Lei Complementar nº 1.195/13, apenas 570 (quinhentos e setenta) encontram-se ocupados atualmente, enquanto estavam em fase de admissão 200 (duzentos) candidatos habilitados em concurso público. O número total desta soma está muito distante do quadro criado por lei, sendo também insuficiente para preencher de forma exclusiva as diretorias técnicas das Unidades de Atendimento do DETRAN.
Outra razão apresentada pela justificativa refere-se ao artigo 1º, inciso V, do Decreto nº 64.937, de 13 de abril de 2020, que dispõe sobre a suspensão, no âmbito da administração direta e autárquica, de concursos públicos em andamento e de nomeações para cargos públicos e admissões em empregos públicos, quando vagos, enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, e pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020. Essa determinação via Decreto do ilustre Governador suscita urgentemente uma reconsideração da manutenção dos empregos públicos em confiança por mais tempo, até que o contexto de calamidade pública decorrente da pandemia do novo coronavírus se dissipe, e nomeações e admissões possam ser retomadas em âmbito estadual. Essa expectativa sujeita-se também à previsão de melhora do quadro de saúde orçamentário-financeira do Estado de São Paulo.
A Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que dispõe sobre o auxílio financeiro da União a Estados e Municípios, reforça veementemente o argumento acima. Ela impõe várias proibições aos entes federados, até 31 de dezembro de 2021. São pertinentes para o nosso exame as seguintes proibições: (i) a de criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa; (ii) a de realizar concurso público; e (iii) a de admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa.
Diante dessas proibições conclui-se, s.m.j., que o Estado de São Paulo estaria legalmente impedido de realizar novo concurso público para Agente Estadual de Trânsito, bem como de convocar os 200 (duzentos) candidatos aprovados em concurso público, pois estes seriam considerados novos provimentos, visto que atualmente encontram-se vagos.
Portanto, entendemos que não há possibilidade de o DETRAN contar com um número suficiente de agentes até 31 de dezembro de 2021, para viabilizar a extinção definitiva dos empregos públicos em confiança de direção e supervisão.
Diante desses obstáculos, a postergação da extinção automática de 30 de junho de 2020 para 31 de dezembro de 2021 mostra-se pertinente e sensata, além de preservar o interesse público. Afinal, enquanto não se concretizarem as condições para a plena substituição desses empregos públicos em confiança por servidores de carreira, sua continuidade é essencial para manter o atendimento com qualidade à população e resguardar a prestação de serviços de eventuais interrupções.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus reconhecidos méritos.
DAS EMENDAS

Conforme relatado, no curso do processo legislativo, o projeto foi alvo de 06 (seis) emendas e 03 (três) substitutivos dos nobres deputados desta Casa, que passaremos a sintetizar.
O substitutivo nº 01 mantém a data da presente propositura para extinção automática dos empregos públicos temporários em confiança, porém ressalva que o Poder Executivo deverá convocar os candidatos aprovados em concurso público de Agente Estadual de Trânsito.

Apesar das boas intenções do nobre Deputado, posicionamo-nos contrários ao acolhimento deste substitutivo. É preciso salientar também, que a proposta está em desconformidade com o artigo 8º, inciso IV, da supramencionada Lei Complementar Federal nº 173, de 27 de maio de 2020. No caso em análise, os candidatos aprovados em concurso público, ao tomarem posse, são considerados novos provimentos, e não uma mera reposição de vagas autorizada pela LC nº 173/2020.
Por fim, o substitutivo viola a separação de poderes (artigo 5º, caput, da Constituição Estadual) e o princípio da reserva de administração, por impor ao Poder Executivo os deveres de convocar os candidatos aprovados em concurso público e de exonerar e extinguir os empregos públicos em confiança, que estariam ocupados.
Esses temas são de competência interna do próprio Poder Executivo estadual, vide o vigente Decreto nº 64.937/2020, que suspende concursos públicos em andamento, nomeações para cargos públicos e admissões em empregos públicos, quando vagos. Em segundo lugar, o Poder Executivo somente pode extinguir via decreto cargos públicos vagos (artigo 47, XIX, alínea “b”, da Constituição Estadual). Para outras hipóteses de extinção, faz-se necessário o uso de lei, cuja iniciativa, no presente caso, cabe exclusivamente ao Governador do Estado (artigo 24, § 2º, item 1, da Constituição Estadual).
Diante dessas considerações, somos contrários ao substitutivo nº 01.

Os substitutivos nº 02 e nº 03 alteram o prazo de extinção automática dos empregos públicos temporários em confiança, determinam a convocação dos candidatos aprovados em concurso público antes dessa extinção, e excepcionam o DETRAN de observar o inciso V, do artigo 1º do Decreto Estadual nº 64.937/2020.

Em função dos motivos acima elencados, somos contrários aos substitutivos nº 02 e nº 03.

No tocante às emendas, a emenda nº 01 adianta a data de extinção automática, enquanto veda quaisquer prorrogações dos empregos públicos em confiança.

Pelos argumentos já apresentados, somos contrários à emenda nº 01.

A emenda nº 02 impõe ao Poder Executivo a convocação dos aprovados em concurso público do DETRAN e retira os efeitos do Decreto Estadual nº 64.937/20 sobre o DETRAN.

Pelos motivos já expostos, somos contrários à emenda nº 02.

As emendas nº 03 e nº 06 atribuem ao Poder Executivo o dever de convocar os candidatos aprovados em concurso público para preenchimento dos cargos.

Pelos motivos acima, somos contrários às emendas nº 03 e 06.
A emenda nº 04 altera o artigo 5º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.195/2013, no tocante ao percentual de preenchimento dos empregos públicos transitórios em confiança de direção e supervisão por integrantes das carreiras de Oficial Estadual de Trânsito e de Oficial Administrativo.
Com o devido reconhecimento do mérito da proposta, não é possível acolhê-la, pois entendemos que seu conteúdo se refere a matéria que não é tratada na presente propositura, nos termos dos artigos 135, VII, e 174, caput, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. Ressaltamos que o projeto dispõe tão somente sobre a postergação do prazo de extinção dos referidos empregos públicos em confiança.
Neste sentido, somos contrários à emenda nº 04.

A emenda nº 05 introduz mecanismo de controle e transparência a ser adotado pelo Governo do Estado de São Paulo referente aos empregos públicos.

Consideramos não haver espaço para acolhimento da proposta, porque o Executivo já está sujeito a diversas normas de transparência, previstas a nível constitucional e legal, assim como está sujeito ao controle externo por parte do Tribunal de Constas e também desta Augusta Casa de Leis.
Assim, somos contrários à emenda nº 05.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, ou jurídica, orçamentária, e por sua inegável relevância no atendimento ao interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 12, de 2020, e contrários às emendas de nº 01 a 06 e aos substitutivos de nº 01 a 03.
a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto e contrário às emendas nº 1 a 6 e aos substitutivos nº 1 a 3.
Sala das Comissões, em 30/6/2020.
a) Mauro Bragato – Presidente

Janaina Paschoal (contrário) – Tenente Nascimento (contrário) – Emidio de Souza (contrário) – Carlos Cezar – Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Thiago Auricchio – Gilmaci Santos – Daniel José (contrário) – Marta Costa – Adalberto Freitas – Coronel Nishikawa – Professora Bebel (contrário) – Teonilio Barba (contrário) – Rafael Silva – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Coronel Telhada – Marcio da Farmácia – Roberto Morais – Marcio Nakashima (contrário) – Tenente Nascimento (contrário) – Paulo Fiorilo (contrário) – Roberto Engler – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Dirceu Dalben – Wellington Moura – Ricardo Mellão (contrário) – Marcio da Farmácia – Delegado Olim – Alex de Madureira
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